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§ 2º A permissão prevista no “caput” deste artigo também 
poderá ser concedida aos estabelecimentos possuidores de 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, obtido nos 
termos da Lei nº 15.499, de 7 de dezembro de 2011.

§ 3º O Termo de Permissão de Uso expedido nos moldes do 
§ 2º deste artigo deverá ser revogado na hipótese de o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado perder sua eficácia.

Art. 2º São condições para a instalação das mesas, cadeiras 
e toldos de que trata este decreto:

I - a instalação do mobiliário nos passeios não poderá 
bloquear, obstruir ou dificultar o acesso de veículos, o livre 
trânsito de pedestres, em especial de pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, nem a visibilidade dos motoristas na 
confluência de vias;

II - qualquer que seja a largura do passeio público, deverá 
ser reservada uma faixa livre mínima de 1,10m (um metro 
e dez centímetros), acrescida de uma faixa demarcada com 
tinta amarela na largura de 0,10m (dez centímetros), para sua 
visualização ao longo do passeio público fronteiriço, perfazendo 
uma faixa totalmente livre e desimpedida de 1,20m (um metro 
e vinte centímetros), visando permitir o acesso e o livre trânsito 
de pedestres, em especial de pessoas com deficiência ou mo-
bilidade reduzida, bem como atender às disposições da Lei nº 
15.442, de 9 de setembro de 2011, e Decreto nº 58.611, de 24 
de janeiro de 2019.

III - os passeios públicos utilizados para os fins deste decre-
to, e suas imediações, deverão ser mantidos limpos e conserva-
dos pelos permissionários;

IV - aos permissionários, fica proibida a colocação nos 
passeios públicos de quaisquer aparelhos de som, inclusive 
televisores, amplificadores, caixas acústicas e alto-falantes, bem 
como quiosques, estandes em geral, grades de proteção fixas 
ou equipamento similar, anúncios não autorizados por legis-
lação específica, guarda-sóis e demais tipos de cobertura não 
condizentes com as normas previstas neste decreto;

V - os toldos deverão:
a) ser retráteis e removíveis em toda sua estrutura;
b) ser instalados na testada do imóvel a, no mínimo, 3,00m 

(três metros) de altura do nível do passeio público;
c) ser desprovidos de vedação lateral e de fixação saliente 

no passeio, sendo proibida a instalação nas esquinas;
d) permitir a montagem e a desmontagem;
e) permitir a areação e a insolação dos compartimentos;
f) ser isento de riscos à segurança dos transeuntes;
g) ter, no máximo, 50% (cinquenta por cento) da largura 

do passeio público.
§ 1º A faixa livre prevista no inciso II do “caput” deste 

artigo poderá conter demarcação direcional destinada aos 
deficientes visuais.

§ 2º Excepcionalmente, a critério da Subprefeitura compe-
tente, os estabelecimentos de que trata este decreto poderão 
utilizar os passeios fronteiriços de seus vizinhos laterais, desde 
que apresentem as respectivas autorizações expressas e promo-
vam a manutenção e limpeza da área.

Art. 3º Os responsáveis pelos estabelecimentos de que 
trata este decreto, ou seus representantes legais, deverão 
apresentar requerimento de expedição de Termo de Permissão 
de Uso - TPU para a instalação das mesas, cadeiras e toldos nos 
passeios públicos que lhes são fronteiriços, instruído com:

I – croqui ilustrativo da situação pretendida, contendo, no 
mínimo:

a) a localização e a testada do lote correspondente ao 
passeio público em que o mobiliário será instalado, inclusive do 
imóvel contíguo (se for o caso);

b) todas as medidas do passeio público, inclusive com a es-
pecificação da área, da disposição da instalação pretendida das 
mesas, cadeiras e toldos, e das interferências dos equipamentos 
urbanos existentes;

II – documentação comprobatória da condição legal da 
empresa;

III - documentação comprobatória da sua qualidade de res-
ponsável ou de representante legal do estabelecimento;

IV – os seguintes dados:
a) inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM;
b) inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - 

CNPJ, no caso de pessoa jurídica;
c) Alvará de Funcionamento, Auto de Licença de Funciona-

mento, Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, ou 
Ficha de Dados Cadastrais - FDC, neste último caso, acompa-
nhada do documento comprobatório de registro como Micro-
empreendedor Individual - MEI, quando dispensado do Auto de 
Licença de Funcionamento;

d) endereço do imóvel em que se localiza o estabelecimen-
to, e do imóvel contíguo quando for o caso;

e) área ocupada pela instalação pretendida.
Parágrafo único. Conforme normatização vigente, a Secreta-

ria Municipal das Subprefeituras tratará da disponibilização de 
sistema eletrônico para apresentação do pedido, análise e expe-
dição do documento de que trata o “caput” deste artigo, de acor-
do com instrução normativa a ser editada por aquela Secretaria.

Art. 4º Caberá à Supervisão de Uso do Solo e Licenciamen-
to - SUSL, da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimen-
to Urbano - CPDU, da Subprefeitura competente, examinar o 
requerimento de permissão de uso, encaminhando-o, se cumpri-
dos os requisitos legais e técnicos, ao Subprefeito para prolação 
de despacho decisório.

Parágrafo único. Verificada a ausência ou incorreção dos 
documentos apresentados, será expedido comunicado ao in-
teressado (“comunique-se”), concedendo-lhe o prazo de 30 
(trinta) dias corridos, contados da data de sua publicação no 
Diário Oficial da Cidade, para seu devido atendimento, sob pena 
de indeferimento do pedido. 

Art. 5º O requerimento de permissão de uso será indeferido 
nas seguintes hipóteses:

I – não atendimento, no prazo estipulado, do “comunique-se” 
previsto no parágrafo único do artigo 4º deste decreto; 

II – não recolhimento do preço público devido;
III – ausência de interesse público.
Parágrafo único. O indeferimento não impede o posterior 

protocolamento, a qualquer tempo, de novo pedido, desde que sa-
nadas as irregularidades que motivaram o indeferimento anterior.

Art. 6º. Para a outorga do Termo de Permissão de Uso - TPU, 
fica instituído o preço público, que deverá ser calculado de 
acordo com o valor venal da área onde se localiza o estabele-
cimento, conforme determinado na Planta Genérica de Valores.

§ 1º O preço público anual pela permissão de uso correspon-
derá a 10% (dez por cento) do valor venal do metro quadrado da 
respectiva testada da quadra, constante da Planta Genérica de 
Valores, multiplicado pela área pública aprovada para uso do per-
missionário, respeitado o valor mínimo de R$ 3.600,00 (três mil e 
seiscentos reais), de acordo com a seguinte fórmula:

P = 0,10 x A x PGV
Onde:
P = preço público por ano;
A = área pública ocupada pelas mesas, cadeiras e toldos;
PGV = valor do metro quadrado da respectiva testada da 

quadra, de acordo com a Planta Genérica de Valores.
§ 2º O preço público deverá ser pago de uma só vez por 

ocasião da outorga do Termo de Permissão de Uso, proporcio-
nalmente aos meses restantes do ano fiscal.

§ 3º Nos anos subsequentes, o preço público deverá ser 
pago em parcela única, com vencimento até o último dia útil 
do mês de março.

§ 4º O valor mínimo estipulado no parágrafo primeiro deste 
artigo, será atualizado anualmente pela variação de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística – IBGE ou outro índice que vier a 
substituí-lo.

Art. 7º Satisfeitos todos os requisitos estabelecidos na Lei 
nº 12.002, de 1996, e neste decreto, e tendo sido devidamente 
recolhido o preço público correspondente, o requerimento será 
deferido pelo Subprefeito da Subprefeitura competente e emiti-
do o respectivo Termo de Permissão de Uso - TPU.

§ 1º No Termo de Permissão de Uso - TPU deverá ser 
indicado o número de mesas e de cadeiras autorizado pelo 
Poder Público.

§ 2º O estabelecimento arcará, em qualquer hipótese, com 
as despesas decorrentes da execução, manutenção, alteração e 
retirada das mesas, cadeiras e toldos.

Art. 8º Compete à Supervisão Técnica de Fiscalização - STF, 
da Subprefeitura onde estiver localizado o estabelecimento 
comercial, verificar o cumprimento das disposições da Lei nº 
12.002, de 1996, e deste decreto, cabendo-lhe aplicar ao per-
missionário infrator, sem prejuízo das demais sanções estabele-
cidas na legislação vigente, as seguintes penalidades:

I – por infração ao disposto nos incisos I e II do artigo 2º, 
deste decreto: multa no valor correspondente a R$ 4.885,00 
(quatro mil e oitocentos e oitenta e cinco reais);

II – por infração ao disposto nos incisos III, IV e V, do artigo 
2º, deste decreto: multa no valor correspondente a R$ 3.257,00 
(três mil e duzentos e cinquenta e sete reais);

III – por infração ao disposto no § 2º do artigo 2º deste 
decreto: multa no valor correspondente a R$ 4.885,00 (quatro 
mil e oitocentos e oitenta e cinco reais);

§ 1º Em caso de reincidência, além da aplicação das multas 
previstas nos incisos I a III do “caput” deste artigo, deverá ser 
cassada a permissão de uso, só podendo ser novamente conce-
dida após o decurso de 1 (um) ano da cassação.

§ 2º Considera-se reincidente o permissionário que praticar 
o mesmo ato infracional previsto na Lei nº 12.002, de 1996, ou 
neste decreto, em período menor ou igual a 12 (doze) meses, 
contados a partir da data da lavratura do primeiro auto de multa.

§ 3º Os valores das multas estipuladas neste artigo serão 
atualizados anualmente pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística – IBGE ou por outro índice que vier 
a substituí-lo.

Art. 9º Cadastrado o Auto de Multa, far-se-á a notificação 
do infrator para, no prazo nela indicado, pagar a multa ou 
apresentar defesa dirigida ao Supervisor Técnico de Fiscalização 
da respectiva Subprefeitura, sob pena de subsequente inscrição 
na dívida ativa.

§ 1º Apresentada a defesa e feita a sua análise, a decisão 
será publicada no Diário Oficial da Cidade, expedindo-se nova 
notificação ao infrator, da qual constará o prazo para pagamen-
to ou interposição de recurso dirigido ao Subprefeito.

§ 2º O despacho que indeferir o recurso será publicado no 
Diário Oficial da Cidade, encaminhando-se nova notificação 
ao infrator, da qual constará a data máxima para pagamento, 
encerrando-se a instância administrativa.

Art. 10. Ocorrendo a cassação da permissão de uso, em 
razão da reincidência, ou sua revogação, por interesse público 
ou pela perda da eficácia do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, conforme previsto no § 2º do artigo 1º deste 
decreto, o processo será encaminhado à Supervisão Técnica de 
Fiscalização - STF, da Coordenadoria de Planejamento e Desen-
volvimento Urbano - CPDU, da Subprefeitura competente, para, 
em processo à parte, intimar pessoalmente o ex-permissionário 
ou seu representante legal, como tal considerados os sócios da 
empresa, o mandatário, o administrador ou o gerente, a fim de 
que sejam retirados os materiais e equipamentos do passeio 
público no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Parágrafo único. Esgotado o prazo estabelecido no “caput” 
deste artigo, os materiais e equipamentos que permanecerem no 
passeio público deverão ser apreendidos e removidos pela Sub-
prefeitura, podendo ser recuperados pelo interessado de acordo 
com o procedimento estabelecido no artigo 12 deste decreto.

Art. 11. Aos estabelecimentos que utilizarem o passeio pú-
blico para instalação de mesas, cadeiras e/ou toldos sem a prévia 
obtenção do Termo de Permissão de Uso - TPU previsto na Lei nº 
12.002, de 1996, e neste decreto, serão aplicadas as penalidades 
por desrespeito ao disposto no artigo 160 da Lei nº 13.478, de 
30 de dezembro de 2002, devendo ser imediatamente removidas 
e apreendidas as mesas, cadeiras e/ou toldos, além dos demais 
materiais e equipamentos depositados no passeio público.

§ 1º As defesas e recursos administrativos referentes às 
penalidades previstas no “caput” deste artigo obedecerão às 
instâncias e prazos estabelecidos na Lei nº 13.478, de 2002.

§ 2º Aplicam-se as penalidades previstas no “caput” deste 
artigo ao permissionário que colocar mesas e cadeiras no 
passeio público em número superior ao autorizado no Termo de 
Permissão de Uso - TPU, cabendo à equipe de fiscalização, no 
ato da vistoria, apreender e remover os bens excedentes.

Art. 12. Todos os materiais e equipamentos apreendidos 
pela Subprefeitura ficarão sob sua guarda e somente poderão 
ser devolvidos ao responsável pelo estabelecimento, devida-
mente identificado, mediante a comprovação do pagamento 
dos custos com a apreensão, transporte e depósito desses bens.

§ 1º As despesas com a apreensão, transporte e depósito 
observarão o disposto no decreto que fixa o valor dos preços de 
serviços prestados pelas Unidades da Prefeitura do Município 
de São Paulo.

§ 2º Até que o Portal da Fiscalização esteja disponibili-
zado no Sistema de Gerenciamento da Fiscalização - SGF, o 
responsável pelo estabelecimento, ou seu representante legal, 
poderá protocolar requerimento na Praça de Atendimento da 
Subprefeitura competente, dirigido ao Supervisor Técnico de 
Fiscalização, solicitando a devolução dos bens apreendidos.

§ 3º Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data da lavratura do Auto de Apreensão, as mesas, cadeiras 
e/ou toldos, bem como todos os materiais e equipamentos 
não requeridos serão considerados abandonados e passarão a 
ser de domínio público, devendo ser leiloados para cobrir as 
despesas legais.

§ 4º O leilão a que se refere o § 3º deste artigo será re-
alizado pela Subprefeitura competente, por meio de comissão 
especialmente designada para esse fim, cabendo-lhe, ainda, 
decidir sobre o valor de venda dos bens.

§ 5º O produto da arrecadação do leilão será utilizado para 
o pagamento das despesas com a apreensão, remoção, depósi-
to e com a realização do próprio leilão, sem prejuízo das demais 
despesas legais que forem pertinentes.

Art. 13. Nos processos relativos a requerimentos de Termo 
de Permissão de Uso - TPU em curso na data da publicação des-
te decreto, os interessados deverão ser comunicados para, se 
for o caso, apresentar a documentação faltante no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da data da publicação do comunicado no 
Diário Oficial da Cidade, sob pena de indeferimento do pedido.

Art. 14. A Secretaria Municipal das Subprefeituras poderá 
estabelecer, mediante instrução normativa ou portaria, con-
forme o caso, os procedimentos administrativos que deverão 
ser observados com vistas ao integral cumprimento da Lei nº 
12.002, de 1996, e deste decreto.

Art. 15. O valor do preço público devido na hipótese de Ter-
mo de Permissão de Uso expedido anteriormente a edição deste 
decreto, nos termos da Lei nº 12.022, de 1996, será calculado 
de acordo com os §§ 1º a 4º do art. 6º deste decreto.

§ 1º O pagamento do preço público na hipótese de que tra-
ta o “caput” deste artigo será devido a partir de 60 (sessenta) 
dias da data de publicação deste decreto.

§ 2º A Secretaria Municipal das Subprefeituras expedirá 
as normas eventualmente necessárias ao fiel cumprimento do 
previsto neste artigo.

Art. 16. Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogado o Decreto nº 36.594, de 28 de novembro 
de 1996.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1º de 
julho de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
ALEXANDRE MODONEZI DE ANDRADE, Secretário Munici-

pal das Subprefeituras
JOÃO JORGE DE SOUZA, Secretário Municipal da Casa Civil
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de 

Justiça
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Gover-

no Municipal
Publicado na Casa Civil, em 1º de julho de 2019.

 PORTARIAS
 PORTARIA 358, DE 01 DE JULHO DE 2019
BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
Tornar insubsistente o Título de Nomeação 98-PREF, item 2, 

de 14 de junho de 2019, publicado no DOC de 15 de junho de 
2019, vaga 17356.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 01 de 
julho de 2019, 466°da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 359, DE 01 DE JULHO DE 2019
BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
Exonerar, a pedido, e a partir de 25.06.2019, o senhor JOSÉ 

ANTONIO DE ANGELIS, RF 749.818.7, do cargo de Chefe de 
Gabinete, símbolo CHG, da Chefia de Gabinete, do Gabinete do 
Subprefeito, da Subprefeitura São Mateus, constante das Leis 
13.682/03 e 16.974/18, vaga 16155.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 01 de 
julho de 2019, 466°da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 360, DE 01 DE JULHO DE 2019
BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 

das atribuições que lhe são conferidas por lei,
RESOLVE:
EXONERAR
GABINETE DO PREFEITO
1. EDUARDO YOSHIO OGATA, RF 810.951.6, a partir de 

07.06.2019, do cargo de Assessor I, Ref. DAS-09, do Gabinete 
do Prefeito, de provimento em comissão, constante do Decreto 
58.413/2018, vaga 90.

2. PRISCILA CRISTINA SOARES, RF 850.837.2, do cargo de 
Assessor Administrativo II, Ref. DAI-05, da Coordenação de Pu-
blicidade, do Gabinete do Prefeito, de provimento em comissão, 
constante do Decreto 58.557/2018, vaga 165.

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL, DO GABINETE DO 
PREFEITO

3. CARLOS ALBERTO PESSOA, RF 858.705.1, a pedido, e 
a partir de 01.07.2019, do cargo de Assessor I, Ref. DAS-09, 
da Secretaria do Governo Municipal, do Gabinete do Prefeito, 
de provimento em comissão, dentre portadores de diploma de 
nível superior, constante do Decreto 58.557/2018, vaga 17363.

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
4. ANGELA TERRAFINO FERNANDES, RF 60.032.574, RG 

25.734.394-5-Externo, a partir de 13.06.2019, do cargo de 
Assessor Jurídico, Ref. DAS-12, da Assessoria Jurídica, da Su-
perintendência, da Autarquia Hospitalar Municipal Regional 
Centro-Oeste, da Secretaria Municipal da Saúde, constante dos 
Decretos 42.097/02, inciso I, artigo 2º e 47.107/06.

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
5. LUIZ GONZAGA DA SILVA, RF 616.387.4, do cargo de 

Encarregado de Equipe Técnica, Ref. DAS-09, da Supervisão de 
Administração e Finanças, da Coordenadoria Geral de Gestão e 
Modernização, da Procuradoria Geral do Município, vaga 11583.

6. MARIA DA PENHA ROSALIA ORTALE, RF 618.909.1, do 
cargo de Assessor I, Ref. DAS-09, do Departamento de Proce-
dimentos Disciplinares, da Procuradoria Geral do Município, 
vaga 11498.

7. BRUNO OTAVIO COSTA ARAUJO, RF 754.063.9, do cargo de 
Coordenador IV, Ref. DAS-14, da Coordenadoria Geral do Conten-
cioso Judicial, da Procuradoria Geral do Município, vaga 17237.

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
8. CARLOS CESAR GIRIOLLI, RF 538.990.9, a pedido, e a 

partir de 27/06/2019, do cargo de Assessor Técnico I, Ref. DAS-
11, do Gabinete do Corregedor Geral, da Corregedoria Geral do 
Município, da Controladoria Geral do Município, constante do 
Decreto 57.921/17, vaga 11300.

9. MARTA REGINA LIMA RODRIGUES, RF 634.673.1, do car-
go de Coordenador, Ref. DAS-10, da Divisão de Auditoria Contá-
bil e Monitoramento de Recomendações, da Coordenadoria de 
Auditoria Geral, da Controladoria Geral do Município, constante 
do Decreto 57.921/17, vaga 8845.

10. MIZIA CAMARGO RIBEIRO, RF 858.982.8, a pedido, e 
a partir de 06/06/2019, do cargo de Assessor Técnico II, Ref. 
DAS-12, da Coordenadoria de Auditoria Geral, da Controladoria 
Geral do Município, constante do Decreto 57.921/17 e da Lei 
16.974/18, vaga 14818.

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO
11. PAULO FERREIRA DOS SANTOS, RF 612.986.2, a partir 

de 24/06/2019, do cargo de Assessor I, Ref. DAS-09, da Coorde-
nadoria de Edificação de Uso Comercial e Industrial – COMIN, 
da Secretaria Municipal de Licenciamento, vaga 2910.

12. RENATA CAMARGO KNIRSCH CZERNORUCKI, RF 
810.339.9, do cargo de Assessor Técnico II, Ref. DAS-12, da 
Coordenadoria de Edificação de Uso Residencial – RESID, da 
Secretaria Municipal de Licenciamento, vaga 17463.

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO
13. LEILA DE LACERDA PANKOSKI, RF 853.548.5, do cargo 

de Assessor I, Ref. DAS-09, da Coordenadoria de Legislação de 
Uso e Ocupação do Solo – DEUSO, da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano, vaga 2909.

14. LARISSA GOMES DE LIMA, RF 818.713.4, do cargo de 
Assessor II, Ref. DAS-10, da Coordenadoria de Legislação de 
Uso e Ocupação do Solo – DEUSO, da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano, vaga 17481.

SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E CI-
DADANIA

15. NAYANE LUIZ BARBOSA, RF 836.462.1, a pedido, e a 
partir de 24/06/2019, do cargo de Coordenador I, Ref. DAS-11, 
da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, cons-
tante da Lei 16.974/18 e do Decreto 58.123/18, vaga 17205.

16. TAMIRIS BARBOSA DOS SANTOS, RF 845.865.1, a partir 
de 24/06/2019, do cargo de Assessor I, Ref. DAS-09, da Secreta-
ria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, constante da 
Lei 16.974/18 e do Decreto 58.079/18, vaga 58.

17. LUIZ AUGUSTO SIMÕES, RF 851.001.6, a partir de 
24/06/2019, do cargo de Encarregado de Equipe, Ref. DAI-07, 
da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, cons-
tante da Lei 16.974/18 e do Decreto 58.079/18, vaga 17428.

18. LUIZ CLAUDIO RODRIGUES, RF 851.724.0, a partir de 
24/06/2019, do cargo de Encarregado de Equipe, Ref. DAI-07, 
da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, cons-
tante do Decreto 58.624/19, vaga 17442.

19. MONIQUE BATISTA CARVALHO, RF 858.683.7, a pedido, 
e a partir de 01/07/2019, do cargo de Assessor Técnico III, 
Ref. DAS 13, da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e 
Cidadania, constante da Lei 16.974/18 e do Decreto 58.123/18, 
vaga 278.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 01 de 
julho de 2019, 466°da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PORTARIA 82, DE 01 DE JULHO DE 2019
VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Pre-

feito, usando das atribuições conferidas pelo artigo 1º, inciso I, 
alínea “b”, do Decreto 58.696, de 3 de abril de 2019,

RESOLVE:
Designar o senhor LUIZ FELIPE LOMBARDO, RF 521.665.6, 

para, no período de 30 de junho a 06 de julho de 2019, subs-
tituir o senhor DECIO FERNANDO MOREIRA DE MATOS, RF 
726.509.3, no cargo de Chefe de Gabinete, símbolo CHG, do 

 DECRETO Nº 58.833, DE 1º DE JULHO DE 2019

Altera a Tabela integrante do Decreto nº 58.589, de 26 de dezembro de 2018, que fixa o valor dos preços de 
serviços prestados por Unidades da Prefeitura do Município de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. 1º Ficam acrescidos os subitens 2.7, 19.3.1 e 19.3.2 à Tabela integrante do Decreto nº 58.589, de 26 de dezembro de 2018, 

na seguinte conformidade:

ITEM 
CÓDIGO 

DO 
SERVIÇO 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO  PREÇO 2019 
(R$)  

2.   Outras Receitas de Concessões e Permissões   (RUBRICA DA RECEITA 1.3.1.0.02.1.1-
03.13.000.000.11.01.000)   -   SAF 24787 

........... ................. ...................................................................... ..................................................... 

2.7. 5419 
Portaria de Autorização para o comércio e 
prestação de serviços em vias e 
logradouros públicos 

A ser calculado mediante 
aplicação das fórmulas previstas 
no Decreto nº 58.831, de  1º  de  
julho  de  2019, que institui o 
Sistema TÔ LEGAL, a Portaria 
de Autorização, bem como cria a 
Supervisão de Controle do Uso 
do Espaço Público – SCUEP 

........... ................. ...................................................................... ..................................................... 

19.   Termo de Permissão de Uso   (RUBRICA DA RECEITA 1.6.1.0.01.1.1-
18.00.000.000.11.01.000)   -   SAF 26914  

........... ................. ...................................................................... ..................................................... 

19.3.   TERMO DE PERMISSÃO DE USO    

19.3.1. 8476 Permissão para instalação de Varejoes da 
Prefeitura - Por Ano e Por m² 67,80 

19.3.2. 5420 

TPU Mesas, cadeiras e toldos – exercício 
da atividade (RUBRICA DA RECEITA 
1.6.1.0.01.1.1-18.00.000.000.11.01.000)   -  
SAF 26914 

A ser calculado mediante 
aplicação das fórmulas previstas 
no Decreto nº 58.832, de  1º  de  
julho  de  2019, que regulamenta 
a Lei nº 12.002, de 23 de janeiro 
de 1996, que dispõe sobre 
permissão de uso de passeio 
público fronteiriço a bares, 
confeitarias, restaurantes, 
lanchonetes e assemelhados, 
para colocação de mesas, 
cadeiras e toldos 

........ ............ .................................................. ...................................... 

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1º de julho de 2019, 466º da fundação de São Paulo.
BRUNO COVAS, PREFEITO
ALEXANDRE MODONEZI DE ANDRADE, Secretário Municipal das Subprefeituras
PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da Fazenda
JOÃO JORGE DE SOUZA, Secretário Municipal da Casa Civil
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Casa Civil, em 1º de julho de 2019.


